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MEMÓRIA DA REUNIÃO DA EQUIPE DE ESTUDOS DO FÓRUM LEGISLAÇÃO/BENEFÍCIOS FISCAIS

LOCAL: SEFAZ – Sala de Reunião do 5º andar
DATA: 13/10/2011
HORA: 09h30

PRESENTES:
1. Adaída Rego Barros – Secretária Adjunta da Sefaz
2. Jacque Junior - Assessor de legislação da (DT/Sefaz)
3. Maria Lopes Milhomes (Lia) - Coordenadora do Fórum “Sefaz e a Sociedade”
4. Aldemar Lima Monteiro – Proprietário da empresa Laticínios Batalha e presidente da Cooperativa de Produção Leiteira de Alagoas (CPLA)
5. André Gama Ramalho – Presidente do Sindileite
6. Antonio de Pádua – Sinleal
7. Carlos Henrique – Presidente do Sinleal
8. Antonio Geraldo de Lyra Afonso Ferreira - Consultor/SEBRAE
9. Marcos Antonio Martins Fontes - Analista do SEBRAE e gestor dos projetos do leite e derivados
10. Glifson Magalhães dos Santos – Diretor da Seplande

RELATÓRIO:           
	ASSUNTO: 
	Legislação e Benefícios Fiscais

	1.

	Início
Maria Lopes Milhomes (Lia), coordenadora do Fórum Permanente a “Sefaz e a Sociedade”, iniciou a reunião lendo as resoluções da reunião anterior, que aconteceu dia quinze (15) de agosto.

	2.
	Legislação e Benefícios Fiscais
Lia falou sobre o ofício que deveria ter sido à Sefaz com os preços de mercado do Ceará e Pernambuco e o comparativo com Alagoas. Carlos Henrique, Presidente do Sinleal, disse que ainda está levantando todos os dados. Aldemar também falou que está havendo problemas para fechar esses dados e que esse documento está sendo bem discutido, e que os estudos estão mostrando que os outros estados estão crescendo muito nesse setor e Alagoas está ficando para trás. Jacque Júnior falou que a melhor tributação do leite é a de Alagoas, mas quando se trata do produto em si, a do Espírito Santo é a melhor.
André Ramalho também falou que todos os Estados estão investindo na produção do leite. Carlos Henrique, presidente do Sinleal solicitou que modernização da legislação. Jacque observou que não adianta mudar a legislação se ninguém vai usá-la e que cada produtor só pode usar um benefício por vez. Antônio Lyra, consultor do Sebrae disse que também teria que ver a situação de quem está no simples. 
Carlos Henrique falou que a proposta é encontrar um crédito que beneficie quem está no simples e para quem está endividado.  Aldemar falou que todos os produtores estão ruins, porque não estão em condições para serem competitivos.
Em resposta à ponderação sobre as dívidas para com a Sefaz Lia referindo-se ao § 7º do art. 439 do RICMS respondeu que quanto às dívidas foi oferecida várias chances para parcelamento e o estado deve ter um mínimo de controle sobre sua arrecadação.
Foi solicitado aumento do sub limite do Simples estadual, igualando ao Simples Nacional e crédito presumido para leite e derivados.
Adaída, secretária adjunta da Sefaz, disse que os Estados estão passando por reforma tributária, e que o crédito presumido está sendo muito discutido. São Paulo alegou que o crédito presumido é um benefício dado por um Estado e acatado por outro. Por esses motivos os benefícios não estão sendo concedidos, mas seria bom colocar todos esses estudos em documento para a equipe da Sefaz analisar o que pode ser feito.


	3.
	Outros
3.1 Sonegação do ICMS nas fronteiras
Lia disse que a denúncia do segmento empresarial presente a sobre da sonegação do ICMS do leite e derivados nas fronteiras foi repassada ao Diretor de Mercadoria em Trânsito que tomou as providências a respeito.
André Gama Ramalho, presidente do Sindileite, disse que muitas mercadorias legais também foram apreendidas e que os fiscais não aceitaram os documentos mostrados como prova da legalidade.  Jacque Júnior observou que os documentos são diferentes em cada Estado e ficou resolvido que as empresas que se sentirem prejudicadas enviarem os documentos para a Diretoria de Mercadoria em Trânsito para melhor análise.

3.2 Priorizações dos produtos locais
André Ramalho solicitou que um trabalho fosse feito com os supermercados de Alagoas para ajudar os produtores locais. Nesse trabalho os supermercados poderiam dizer quais os motivos que eles levam em consideração para escolher os produtos de fora, e com isso, seria mais fácil solucionar esse problema. Lia ressaltou que esse trabalho deveria ser feito pela Secretaria do Planejamento e Secretaria de Agricultura. Glifson Magalhães, diretor da Seplande, ficou de agendar com a Associação de Supermercados (ASA) e os principais supermercados uma reunião para juntos tratarem do assunto.


	4.
	Resoluções:
4.1. O Presidente do Sinleal, Carlos Henrique, em conjunto com o Sindileite e Sebrae ficou de mandar o ofício comprometido na reunião do dia 15/08, sobre a viabilização do crédito presumido para saídas internas e interestaduais e sobre a Pauta de outros estados no dia 30/10/2011.

4.2 Modernizar a Legislação tornando-a mais simples e entendível.

4.3 Secretaria do Planejamento, Secretaria de Agricultura, Sinleal, Sindileite e Sebrae se reunirão com a Associação dos Supermercados (ASA) para analisar a possibilidade de priorizar os produtos alagoanos. A Secretaria do Planejamento, representada por Glifson, vai agendar esta reunião, reforçando o convite para o Supermercado G. Barbosa, Carrefour, Wall-mart e Makro.

4.4 Aumentar o sub limite do Simples Estadual, igualando ao Simples Federal

4.5 Estudo do impacto da arrecadação do Estado se aumentar o sub limite do Simples Estadual para o Simples Federal passar as empresas do leite e derivados para o simples Nacional. Esse estudo deverá ser feito pelo Sebrae em conjunto com a Sefaz.

	5.
	Encerramento
Adaída agradeceu a presença de todos e deu por encerrada a reunião.


                         

                                Maria Lopes Milhomes - Lia
Coordenadora do Fórum Permanente
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